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 TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO - Especificação dos serviços
PROJETO BÁSICO / MEMORIAL DESCRITIVO

TERMO DE REFÊRENCIA
1.1. A presente Inexigibilidade de Licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CURSO DE RETENÇÕES PREVIDENCIARIAS E RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
1.2. Justifica-se a realização deste procedimento pois os servidores municipais tem a necessidade de se adequar ao sistema previdenciário pois se utilizada desse serviço na rotina administrativa dessa municipalidade.
1.3 Os serviços deverão ser prestados de acordo com a recomendação do departamento requisitante, mediante apresentação de solicitação emitida pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pinhalão. Havendo qualquer problema com a prestação dos serviços, deverá o contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o objeto, às suas expensas, no total ou em parte e corrigir o problema em 24 horas (art. 69 da Lei 8.666/93)

1.4 Fica estipulado o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da entrega da requisição por parte do setor responsável, para o início da prestação dos serviços.
1.5. O valor máximo total estabelecido para este processo é de R$ 6.950,00 (seis mil novecentos e cinquenta reais). Sendo que serão 05 cinco participantes e o valor unitário é de R$ 1.390,00 (mil trezentos e noventa reais).
1.6. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação serão 418. Sendo o complemento de elemento 3.3.90.30.36.00.

1.7. A vigência do contrato será de 03 (três) meses, contados da assinatura do mesmo. A empresa vencedora deverá prestar os serviços objetos desta licitação em favor da administração dentro do prazo de 48 (quarenta e oitenta) horas, contados a partir da assinatura do contrato.
1.8. A gestão do contrato será realizada pelo setor de contratos da prefeitura municipal e a execução do Contrato será acompanhada/fiscalizada pelo senhor Nilson Gomes da Mota. 

1.9 O objeto deste procedimento de Inexigibilidade de Licitação será dado como recebido, conforme:

1.9.1 Provisoriamente, na prestação do serviço. 

1.9.2 Definitivamente, após a verificação da prestação do serviço. 

2.0.
Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

2.1. Caso a empresa se enquadre como MEI (Micro Empreendedor Individual), deverá apresentar somente a nota fiscal e em anexo a nota, a última guia de recolhimento do DAS – Documento de arrecadação do Simples. 
2.2. Como condição para pagamento, a empresa deverá apresentar o comprovante ou nota fiscal com a coleta do nome e a assinatura do servidor público responsável por receber os objetos solicitados pela administração.
2.3. A empresa será convocada para assinar o contrato no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

2.4. Se a empresa deixar de assinar o contrato, apresentar documentação falsa, deixar de realizar o serviço exigido no procedimento, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Pinhalão, bem como a aplicação da multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

2.5. Caberá multa compensatória de até 10% (dez por cento), a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de ocorrer recusa à contratação pelo licitante, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa. 

2.6. Nesta hipótese, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada poderá ser descontado de possíveis créditos que o licitante possua junto a Administração, ou será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial. 

3.0. A multa poderá ser aplicada juntamente com a sanção de impedimento ou declaração de inidoneidade. 

3.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no contrato.
3.2. Também pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração, além das penalidades acima, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: advertência; suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

DESCRITIVO DOS ITENS/ SERVIÇOS
Curso de Retenções Previdenciárias e Retenções de Imposto de Renda na Fonte nas Contratações realizadas no Setor Público.
Programa:

1 Retenções Previdenciárias nas contratações realizadas no setor público.
2 Retenção previdenciário pessoa jurídica.

3 Fato Gerador

4 Conceitos de cessão de mão de obra e empreitada

5 Lista de serviços

6 Empresas do Simples Nacional

7 Retenção na construção civil

8 Anexo VI da in 2110/2022

9 Dispensa, não incidência

10 Bases de Cálculo

11 Alíquotas de retenção

12 Desoneração da folha

13 Adicionais de alíquota serviços em condições especiais 

14 Informações na reinf

15 Retenção na contratação de contribuinte individual

16 O que são e quem são os contribuintes individuais
17 Fato gerador

18 Alíquota de retenção

19 Teto Máximo de contribuinte

20 Redução na base de cálculo

21 Mei – atividades com incidência contribuição patronal

22 Produtor rural pessoa física – compras com retenção

23 Comprovantes de retenção
24 Informações no e-social

25 Retenções imposto de renda retido na fonte

26 Retenção na contratação de pessoa jurídica

27 Fato Gerador

28 Incidência

29 Base legal

30 Apropriação como receita

31 Casos específicos

 - Agencia de viagens

 - Cartão de débito e crédito

 - Boletos com código de barras

 - Seguros

 - Contas de telefone

 - Publicidade e propaganda

 - Combustíveis, alimentação, transporte, oficinas

- Cooperativas de serviços

- Sociedade médicas e hospitais

32 Destaque da retenção no documento fiscal

33 Declarações de isenções, imunidades

34 Empresas do simples nacional

35 Entidades sem fins lucrativos

36 Suprimento de fundos

37 Orgão público

38 Informações da REINF

39 Tabela de códigos

40 Retenções de imposto de renda pessoa física

41 Fato gerador

42 Tabela Progressiva

43 Isenções

44 Deduções

45 Casos específicos de tributação

___________________
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